
RECURSO ESPECIAL Nº 2208200 - SP (2025/0131703-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

RECORRENTE : REIDNER JEAN DA SILVA RAFAEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. VALOR DA
MERCADORIA ABAIXO DO PARÂMETRO DE 10% (DEZ POR
CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO.  RES FURTIVAE  RECUPERADA.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que, em apelação criminal, deu parcial
provimento ao recurso defensivo para aplicar isoladamente a pena
de multa de três dias, no valor mínimo, pela prática do crime de
furto tentado de dois fones de ouvido avaliados em R$ 80,00.
2. O recorrente foi condenado em primeira instância à pena de três
meses de reclusão, em regime aberto, substituída por prestação
pecuniária, e pagamento de três dias-multa, pela tentativa de
subtrair os fones de ouvido de um estabelecimento comercial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da
insignificância é aplicável ao caso, considerando a primariedade do
réu, o valor do bem furtado e a ausência de prejuízo à vítima.
III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância é aplicável quando a conduta
apresenta mínima ofensividade, ausência de periculosidade social,
reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica.
5. No caso concreto, o réu é primário, o valor do  bem furtado  é
inferior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, sendo
posteriormente recuperado, caracterizando a atipicidade material da
conduta.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade da
conduta e absolver o recorrente.

"1. O princípio da insignificância é aplicávelTese de julgamento: 
quando a conduta apresenta mínima ofensividade, ausência de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica. 2. A primariedade do réu e o valor
dos bens furtados inferior a 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos justificam a aplicação do princípio da insignificância."
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Código Penal, art. 155, caput, c/cDispositivos relevantes citados: 
art. 14, II.

STJ, RHC 126.272/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti; STJ, HC 486.854/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

RECORRENTE : REIDNER JEAN DA SILVA RAFAEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. VALOR DA
MERCADORIA ABAIXO DO PARÂMETRO DE 10% (DEZ POR
CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO.  RES FURTIVAE  RECUPERADA.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que, em apelação criminal, deu parcial
provimento ao recurso defensivo para aplicar isoladamente a pena
de multa de três dias, no valor mínimo, pela prática do crime de
furto tentado de dois fones de ouvido avaliados em R$ 80,00.

2. O recorrente foi condenado em primeira instância à pena de três
meses de reclusão, em regime aberto, substituída por prestação
pecuniária, e pagamento de três dias-multa, pela tentativa de
subtrair os fones de ouvido de um estabelecimento comercial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da
insignificância é aplicável ao caso, considerando a primariedade do
réu, o valor do bem furtado e a ausência de prejuízo à vítima.

III. Razões de decidir

4. O princípio da insignificância é aplicável quando a conduta
apresenta mínima ofensividade, ausência de periculosidade social,
reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica.
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5. No caso concreto, o réu é primário, o valor do  bem furtado  é
inferior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, sendo
posteriormente recuperado, caracterizando a atipicidade material da
conduta.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade da
conduta e absolver o recorrente.

"1. O princípio da insignificância é aplicávelTese de julgamento: 
quando a conduta apresenta mínima ofensividade, ausência de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica. 2. A primariedade do réu e o valor
dos bens furtados inferior a 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos justificam a aplicação do princípio da insignificância."

Código Penal, art. 155, caput, c/cDispositivos relevantes citados: 
art. 14, II.

STJ, RHC 126.272/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti; STJ, HC 486.854/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por REIDNER JEAN DA
SILVA RAFAEL  contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO, no julgamento da Apelação Criminal n.  1500859-
64.2019.8.26.0037.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 03 (três)
meses de reclusão, em regime aberto, substituída por prestação pecuniária, e
pagamento de 03 (três) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 155, 

, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, por ter tentado subtrair para si,caput
02 (dois) fones de ouvido, de valor de R$ 80,00 (oitenta reais), pertencentes ao
estabelecimento comercial denominado “Vivi Presentes" (fl. 256).

Em segunda instância, o Tribunal de origem deu parcial provimento
ao recurso defensivo a fim de aplicar isoladamente a pena de multa de 03 (três)
dias, no valor mínimo.

Nas razões do recurso especial, fundamentado no art. 105, III, alínea
"a", da Constituição Federal, a parte alega violação do art. 155 do Código
Penal, sustentando que deveria ter sido aplicado o princípio da insignificância,
com a consequente absolvição, por ausência de tipicidade material.

Contrarrazões às fls. 283-286.
O recurso especial foi admitido (fls. 290-292).
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do
recurso especial (fls. 302-305).

É o relatório.

VOTO

O recurso deve ser provido.
O Tribunal estadual rechaçou a aplicação do princípio da

insignificância nos seguintes termos (fls. 258-259, grifamos):
 
 
5. Sob outro vértice, não se há aplicar o princípio da insignificância por
ausência de amparo legal.
De qualquer sorte, frise-se que a percepção de irrelevância do

 não é universal -importe de R$ 80,00 (oitenta reais - vide fls. 07)
para muitos, neste país que ainda não alcançou os melhores níveis de
desenvolvimento econômico-social, essa cifra terá valia - muitas
passagens de ônibus ou de metrô, por exemplo, não podem equivaler
a um nada.
(...)
Há, no entanto, de ser feito único reparo no sancionamento: i) tratando-
se de furto simples (na modalidade tentada); ii) considerando o
pequeno valor das coisas (repise-se: dois fones de ouvido no valor
de R$ 80,00, conforme o Auto de Avaliação de fls. 07); iii)
considerando a ausência de prejuízo à vítima; iv) considerando

, tudo issoa primariedade do apelante (cf. certidão de fls. 85)
reclama o reconhecimento da regra consubstanciada no art. 155, § 2º,
do Código Penal, razão pela qual se aplica pena de multa,
isoladamente.
 
Acerca da questão,   o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.

, referiu-se aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio84.412/SP
da insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do agente,
(II) ausência de periculosidade social da ação, (III) reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica
provocada.

O tema tampouco é novo para esta Corte Superior, que de há muito
reconhece a possibilidade de incidência do princípio da insignificância no
âmbito penal, desde que preenchidos os requisitos firmados para sua atração
ao caso concreto.

Conforme bem salientado pelo Min. Rogerio Schietti no RHC 126.272
/MG,

 
Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a
mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor
representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão
causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há
necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da
fragmentariedade e da subsidiariedade.
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Esta Sexta Turma já delimitou que
 
A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as
peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de
reprovabilidade da conduta e identificar a necessidade, ou não, da
utilização do direito penal como resposta estatal (HC n. 486.854/RJ,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ,22/10/2019
DJe de ).18/11/2019
 
Já se decidiu por sua aplicabilidade nos seguintes termos:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES DE
GÊNERO ALIMENTÍCIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCEPCIONALIDADE DO CASO.
ATIPICIDADE MATERIAL RECONHECIDA.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância
de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente;
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.
2. O fato de se tratar de réu reincidente não obsta a aplicação do
princípio da insignificância.
3. O furto simples de gênero alimentício, precificado em
montante pouco superior a 10% do salário-mínimo, que foi
prontamente devolvido ao estabelecimento comercial, autoriza,
de modo excepcional, a incidência do princípio da
insignificância.
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 895.193/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifamos)18/6/2024 25/6/2024
 

Ademais,  este sodalício, de forma excepcional, tem reconhecido a
viabilidade de incidência do princípio da insignificância nos casos em que o
réu é    e o primário valor do bem objeto de furto não for superior ao
montante de 10% (dez por cento) do salário mínimo.

Confira-se:
 
HABEAS CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. BEM FURTADO AVALIADO EM R$ 80,00.
PACIENTE TECNICAMENTE PRIMÁRIO. SUBSIDIARIEDADE DO
DIREITO PENAL. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA
PROVOCADA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância
de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b)
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.
2. Nenhum interesse social existe na intervenção estatal na
hipótese de furto de res furtiva avaliada em R$ 80,00, o que
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equivale ao montante aproximado de 8% do salário mínimo
vigente no ano de 2018 (R$ 954,00), representando irrisória
lesão ao bem jurídico tutelado, autorizando a incidência do
princípio da insignificância, mormente por ser o paciente
tecnicamente primário.
3. Habeas corpus concedido para absolver o paciente RAFAEL
CORREA DA SILVA, por atipicidade material da conduta e aplicação
do princípio da insignificância na ação penal n. 0001286-
18.2018.8.26.0540, oriunda da 4ª Vara Criminal da Comarca de
Santo André/SP.
(HC n. 578.487/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , grifamos).16/6/2020 23/6/2020
 
No caso concreto, trata-se de réu primário conforme consignado no

aresto recorrido (fl. 176), e a foi avaliada em R$ 80,00 (oitenta  res furtiva 
reais) – valor inferior a 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época
dos fatos (ano de 2019), tendo sido posteriormente recuperada. 

Em hipóteses como a dos autos, este colegiado já decidiu pela
incidência do postulado em questão:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO
DUPLAMENTE QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. BENS
ALIMENTÍCIOS. EXCEPCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
I. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta
a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o
desvalor representado pela conduta humana, bem como a extensão
da lesão causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se
há necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da
fragmentariedade e da subsidiariedade (AgRg no HC n. 593.056/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).04/05/2021 14/05/2021
II. In casu, em que pese tratar-se de furto qualificado de bens
de valor superior a 10% do salário mínimo vigente na data dos
fatos, o acusado é tecnicamente primário e, diante da natureza
dos bens furtados, alguns de natureza alimentícia, não há
como afastar, nesta esfera, a conclusão do acórdão recorrido
acerca da excepcionalidade da hipótese dos autos e da mínima
ofensividade da conduta imputada.
III. Destacou-se, ainda, na decisão ora agravada, que "trata-se de
furto praticado mediante escalada e rompimento de obstáculo, de "R$
15,00 em dinheiro, quatro fardos de cerveja das marcas Brahma e
Skol e vinte e quatro tabletes de chocolates Sonho de Valsa, bens
avaliados em R$ 266,28'' – cerca de 28% do salário mínimo vigente à
época dos fatos –, possuindo o acusado condenação por tráfico de
drogas, transitada em julgado somente no decorrer do presente
processo", não havendo falar-se em ilegalidade, de acordo com a
jurisprudência desta Corte, devido à excepcionalidade do caso em
apreço. Precedentes.
IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.013.352/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).8/5/2023 10/5/2023
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HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PRIVILEGIADO.
SUBTRAÇÃO DE EMBALAGENS DE COSMÉTICOS PREENCHIDAS
COM ÁGUA. RÉU PRIMÁRIO. PRINCÍPIO DA INSIGINIFICÂNCIA.
INCIDÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.
1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não
basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o
desvalor representado pela conduta humana, bem como a extensão
da lesão causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se
há necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da
fragmentariedade e da subsidiariedade.
2. No caso em exame, foram furtadas oito embalagens de produtos
cosméticos preenchidas com água, a denotar a ausência de valor
econômico dos objetos. Ainda que se admitisse que os objetos
tivessem um "valor estético para a dona do salão de cabelereiro",
como asseverou a Corte de origem, os bens foram restituídos à vítima.
3. Embora haja sido praticado o delito em sua forma qualificada, as
demais circunstâncias do caso (primariedade do agente,
inexpressividade patrimonial dos bens subtraídos e restituição dos
objetos à ofendida) permitem a incidência excepcional do princípio da
insignificância.
4. Ordem concedida para absolver o paciente.
(HC n. 891.480/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).14/5/2024 23/5/2024
 
 
 
Na espécie, o que se verifica é a ausência de efetiva lesão ao bem

jurídico tutelado pela norma penal, que revela mínima ofensividade na
conduta, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e ausência de
periculosidade social da ação.

Logo, trata-se de hipótese de incidência do princípio da
insignificância, de modo a impor o reconhecimento da atipicidade material da
conduta.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer
a atipicidade da conduta, com a consequente absolvição do recorrente.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.208.200 / SP
Número Registro: 2025/0131703-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008596420198260037 5962019

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REIDNER JEAN DA SILVA RAFAEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.11/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 11 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48143275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2025 00:29:51
Código de Controle do Documento: d72df56c-bfe4-4f6a-bf34-d954b58fba97


